
 

AM\546102PT.doc  PE 349.900v01-00/1-7 

PT PT 

PARLAMENTO EUROPEU 
2004 2009 

Comissão do Desenvolvimento 

25 de Outubro de 2004 PE 349.900v01-00/1-7 

ALTERAÇÕES 1-7 

Projecto de parecer (PE 349.900v01-00) 
Miguel Angel Martínez Martínez 
sobre o projecto de Tratado que estabelece uma Constituição para a Europa 
(2004/2129(INI)) 

 
 

Alteração apresentada por Anne Van Lancker 

Alteração 1 
Nº 2 

2. Considera a elaboração do projecto do Tratado Constitucional um histórico passo à 
frente no processo de integração europeia, na medida em que reconhece, pela primeira 
vez, o desenvolvimento e a ajuda humanitária como um princípio e uma 
responsabilidade, identificando a natureza e a acção da União Europeia; considera um 
importante progresso que os objectivos da política de desenvolvimento devam passar 
a ser tidos em conta em todos os sectores políticos da União relacionados com o 
exterior; 

 Or. nl 

 

Alteração apresentada por Anne Van Lancker 

Alteração 2 
Nº 2 bis (novo) 

2 bis.  Verifica que foi reforçado o papel da Comissão nas negociações sobre acordos 
comerciais, prevendo-se igualmente um direito limitado do Parlamento Europeu a 
ser informado; entende que tal constitui um progresso, tendo em vista uma maior 
eficácia e transparência; 



 

PE 349.900v01-00/1-7 2/4 AM\546102PT.doc 

PT 

 Or. nl 

 

Alteração apresentada por Anne Van Lancker 

Alteração 3 
Nº 8 

8. Aplaude vivamente o facto, que reputa de capital importância, de a erradicação da 
pobreza ter sido incluída no Tratado Constitucional como objectivo primordial da 
política de desenvolvimento da UE; considera da maior relevância a integração dos 
Objectivos do Milénio em todos os domínios da acção externa da União; 

 Or. nl 

 

Alteração apresentada por Linda McAvan 

Alteração 4 
Nº 11 bis (novo) 

11 bis. Apoia decisivamente o compromisso, inscrito na Constituição, de assegurar a 
coerência entre os diferentes domínios da acção externa da UE, e entre estes e as 
suas outras políticas; entende que a coerência entre os domínios políticos é 
essencial para alcançar o objectivo de erradicação da pobreza e reitera o 
compromisso do Parlamento em verificar tal coerência; 

 Or. en 

 

Alteração apresentada por Miguel Angel Martínez Martínez e María Elena Valenciano 
Martínez-Orozco 

Alteração 5 
Nº 13 

13.  Toma nota da disposição, incluída no Tratado Constitucional, de criar um Corpo 
Europeu Voluntário de Ajuda Humanitária, o que constitui um sinal claro de interesse 
por parte da União Europeia num domínio que nos diz respeito; salienta, todavia, o 
desafio com o qual se vê confrontada a UE, que deve estudar com cuidado e atenção o 
modo operativo dessa corporação, permitindo que façam parte do mesmo apenas 
voluntários com experiência; entende que tal iniciativa deverá reforçar o processo de 
melhoria da qualidade e profissionalismo dos recursos humanos mobilizados em 
crises humanitárias, completando os programas de formação já existentes, 
trabalhando em estreita cooperação com as ONG, criando um registo dos recursos 
disponíveis e difundindo as boas práticas operacionais pré-identificadas; convida a 



 

AM\546102PT.doc 3/4 PE 349.900v01-00/1-7 

 PT 

Comissão a elaborar estudos de viabilidade da presente disposição; salienta a 
necessidade de reconhecer a diferença entre ambientes civis e militares nas acções 
conjuntas em matéria de desarmamento, as missões humanitárias, de prevenção de 
conflitos e de manutenção e restabelecimento da paz, conforme previsto no nº 1 do 
artigo III-309º; 

 Or. en 

 

Alteração apresentada por María Elena Valenciano Martínez-Orozco 

Alteração 6 
Nº 13 

13. Acolhe favoravelmente a disposição, incluída no Tratado Constitucional, de criar um 
Corpo Europeu Voluntário de Ajuda Humanitária, diferente dos meios civis e 
militares que, para acções conjuntas em matéria de desarmamento, missões 
humanitárias, de prevenção de conflitos e de manutenção ou restabelecimento da 
paz, se encontram previstas no nº 1 do artigo III-309º, o que constitui um sinal claro 
de preocupação por parte da União Europeia num domínio do nosso interesse; 
salienta, todavia, o desafio com o qual se vê confrontada a UE, que deve estudar com 
cuidado e atenção o modo operativo dessa corporação, permitindo que façam parte do 
mesmo apenas voluntários com experiência; a UE deverá ainda velar por que, na 
actuação do Corpo Europeu Voluntário, seja aplicado o princípio de 
complementaridade com a actividade humanitária realizada pelas organizações não 
governamentais de ajuda humanitária; 

 Or. es 

 

Alteração apresentada por Anne Van Lancker 

Alteração 7 
Nº 16 

16. Reafirma ainda a sua viva preocupação e grande interesse pela situação das mulheres 
nos países em desenvolvimento e pelo papel decisivo que devem desempenhar no 
processo de desenvolvimento; acolhe, pois, com satisfação todos os pontos incluídos 
no Tratado Constitucional a favor dos direitos da mulher e da igualdade dos géneros, 
que terão particular relevância no progresso dos países em desenvolvimento, em geral, 
tal como prevê a Plataforma de Acção de Pequim e o Plano de Acção do Cairo; 
verifica com satisfação que a integração da perspectiva do género em todos os 
domínios políticos, prevista no anterior Tratado da Comunidade Europeia, passa 
agora a aplicar-se igualmente, graças à integração de ambos os Tratados, ao 
conjunto da acção externa da União; 
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